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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.o 92/97
de 16 de Agosto

Autoriza o Governo a alterar o regime das perícias médico-legais

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, n.o 2, e 169.o, n.o 3, da
Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É concedida ao Governo autorização para alterar o
regime das perícias médico-legais.

Artigo 2.o

Sentido e extensão

A presente autorização legislativa visa regular e cla-
rificar os procedimentos que antecedem a realização
de perícias médico-legais, em articulação com os prin-
cípios e normas consagrados no Código de Processo
Penal, devendo o Governo:

1) Assegurar que, nos casos de óbito por morte
violenta ou devido a causa ignorada, verificados
em instituições públicas de saúde, ou em ins-
tituições privadas de saúde com internamento,
o respectivo director comunica o facto, no mais
curto prazo, à autoridade judiciária competente;

2) Assegurar que nas instituições públicas de saúde
ou em instituições de saúde com internamento
é garantida a permanência do corpo em local
apropriado e a preservação dos vestígios que
importam examinar;

3) Garantir que, nos casos de óbito por morte vio-
lenta ou devido a causa ignorada, verificados
fora de instituições públicas de saúde, ou ins-
tituições privadas de saúde com internamento,
a autoridade policial preserva o local, comunica
o facto, no mais curto prazo, à autoridade judi-
ciária competente, relatando-lhe os dados rele-
vantes para a averiguação da causa e das
circunstâncias da morte que tiver apurado, e
providencia pela comparência do perito médico
do Instituto de Medicina Legal ou do gabinete
médico-legal da área, o qual verifica o óbito
e procede ao exame de vestígios; quando não
houver lugar a perícia médico-legal, e na ausên-
cia de outro médico, deverá ser solicitada a com-
parência da autoridade de saúde da área onde
tiver sido encontrado o corpo, para verificação
do óbito;

4) Estabelecer que, na ausência do perito médico,
compete à autoridade de saúde da área onde
tiver sido encontrado o corpo assegurar a veri-
ficação do óbito e, detectando a presença de
vestígios que possam fazer suspeitar da existên-
cia de causa de morte não natural, providenciar
pela comunicação imediata do facto à autori-
dade judiciária;

5) Estabelecer que, quando o óbito não seja
seguro, as autoridades policiais ou os bombeiros
devem conduzir as pessoas, com a brevidade
possível, aos serviços de urgência hospitalar;

6) Prever que, na situação prevista no n.o 3), com-
pete às autoridades policiais promover a remo-
ção dos cadáveres, consoante o local em que
se tiver verificado o óbito, para a casa mortuária
do serviço médico-legal da área ou, não a
havendo, do hospital ou cemitério mais pró-
ximos:

a) Após a verificação do óbito e a realização
do exame aos vestígios; ou

b) Por determinação da autoridade judiciá-
ria competente;

7) Consagrar que, para o efeito dos n.os 5) e 6),
as autoridades policiais podem requisitar a cola-
boração dos bombeiros, dos serviços de saúde
ou dos serviços médico-legais;

8) Assegurar a intervenção pessoal da autoridade
judiciária competente em todo o processo rela-
tivo à realização de perícias médico-legais por
forma a garantir os direitos dos cidadãos e as
exigências da investigação criminal;

9) Estabelecer que a autópsia médico-legal deve
ocorrer em situações de morte violenta ou de
causa ignorada, salvo se as informações clínicas
e demais elementos permitirem concluir com
suficiente segurança pela inexistência de sus-
peita de crime, admitindo-se, neste caso, a dis-
pensa de autópsia;

10) Estabelecer que a autópsia médico-legal só se
realiza após a constatação de sinais de certeza
de morte;

11) Prever que, quando, para a realização da autóp-
sia médico-legal, for necessária a remoção do
cadáver, a autorização é dada, por despacho,
pela autoridade judiciária competente;

12) Garantir que as remoções efectuadas nas con-
dições previstas no número anterior não estão
sujeitas a averbamento nos assentos de óbito
nem a licenças ou taxas especiais;

13) Assegurar que as perícias médico-legais são
ordenadas por despacho da autoridade judiciá-
ria competente, que indica sumariamente o seu
objecto, não lhes sendo aplicável o que demais
consta nos artigos 154.o e 155.o do Código de
Processo Penal;

14) Atribuir aos institutos de medicina legal e aos
gabinetes médico-legais competência para rece-
berem denúncias de crimes que exijam, pela sua
particular natureza, a prática imediata de actos
cautelares, necessários e urgentes, para assegu-
rar os meios de prova, sempre que tal se mostre
necessário para a boa execução das perícias
médico-legais;

15) Garantir a presença obrigatória da autoridade
judiciária competente sempre que as autópsias
médico-legais não se realizem nos institutos de
medicina legal ou nos gabinetes médico-legais;

16) Assegurar a possibilidade de realização de uma
segunda perícia médico-legal, através da exis-
tência de amostras previamente recolhidas e
depositadas no serviço médico-legal, até à deci-
são final do processo, altura em que o tribunal
ordena a sua destruição.
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Artigo 3.o

Duração

A autorização concedida tem a duração de 90 dias.

Aprovada em 10 de Julho de 1997.

O Presidente da Assembleia da República, António
de Almeida Santos.

Promulgada em 23 de Julho de 1997.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendada em 28 de Julho de 1997.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

Lei n.o 93/97
de 16 de Agosto

Autoriza o Governo a legislar sobre o regime de acesso e exercício
da actividade seguradora, o regime de endividamento das
empresas de seguros e de resseguros e o regime sancionatório
da actividade seguradora.

A Assembleia da República decreta, nos termos dos
artigos 164.o, alínea e), 168.o, n.o 1, alíneas c) e d), e
169.o, n.o 3, da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — Fica o Governo autorizado a tipificar como
crime, punível com prisão até três anos, a prática de
actos ou operações de seguros, de resseguros ou de ges-
tão de fundos de pensões por entidades não autorizadas
nos termos da legislação em vigor.

2 — Fica o Governo igualmente autorizado a tipificar
como ilícitos de mera ordenação social as infracções
à legislação reguladora das actividades seguradora, dos
fundos de pensões e de outras legalmente equiparadas,
incluindo as infracções às normas que regem as res-
pectivas condições de acesso e exercício, podendo, para
o efeito, adaptar o regime jurídico geral dos ilícitos de
mera ordenação social, o seu processo e as sanções apli-
cáveis, fixadas no Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outu-
bro, na redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 356/89, de 17 de Outubro, e pelo Decreto-Lei
n.o 244/95, de 14 de Setembro, às características e
circunstâncias particulares das infracções atrás referidas.

Artigo 2.o

A autorização conferida pelo artigo anterior tem o
sentido e a extensão seguintes:

a) Permitir instituir um regime sancionatório que
reforce a protecção dos interesses públicos de
grande relevância, em especial o da garantia da
capacidade financeira das empresas de seguros
para fazer face às obrigações previamente con-
traídas para com os tomadores, segurados e
beneficiários das apólices e o da preservação
da autonomia patrimonial dos fundos de pen-
sões, objectivos prosseguidos pelas normas
legais e regulamentares das actividades segu-
radora e dos fundos de pensões;

b) Permitir efectivar o cumprimento das obriga-
ções assumidas por Portugal no âmbito da
União Europeia, resultantes das disposições
legislativas, regulamentares ou administrativas
em matéria de supervisão e exercício da acti-
vidade seguradora, em especial por força da
Directiva n.o 92/49/CEE, do Conselho, de 18
de Julho de 1992, e da Directiva n.o 92/96/CEE,
do Conselho, de 10 de Novembro de 1992;

c) Permitir a adaptação dos princípios fixados no
Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro, em
matéria de aplicação da lei no espaço, por forma
a assegurar uma adequada transposição das
directivas referidas na alínea anterior;

d) Permitir a elevação em um terço dos limites
mínimo e máximo da coima aplicável ao agente
que praticar um dos ilícitos de mera ordenação
social, após condenação por decisão definitiva
ou transitada em julgado pela prática de ilícito
punido ao abrigo do regime a aprovar de acordo
com a presente autorização, desde que não se
tenham completado três anos desde a sua
prática;

e) Estabelecer como limite mínimo das coimas
aplicadas a pessoas singulares o valor de 50 con-
tos e como limite mínimo das coimas aplicadas
a pessoas colectivas o valor de 150 contos, salvo
nos casos de ilícitos graves e especialmente gra-
ves, em que tais mínimos se elevarão para
150 contos e 300 contos, no caso de pessoas
singulares, e para 300 contos e 600 contos, no
caso de pessoas colectivas;

f) Permitir que o limite máximo da coima possa
ser elevado a 3000 contos, quando a coima for
aplicada a pessoas singulares, salvo nos casos
de ilícitos graves e especialmente graves, em que
se elevarão para 10 000 contos e 30 000 contos,
respectivamente;

g) Permitir que o limite máximo da coima possa
ser elevado a 15 000 contos, quando a coima
for aplicada a entes colectivos, salvo nos casos
de ilícitos graves e especialmente graves, em que
se elevarão para 50 000 contos e 150 000 contos,
respectivamente;

h) Permitir que, conjuntamente com a coima, pos-
sam ser aplicadas ao responsável pela infracção
as seguintes sanções acessórias:

1) Apreensão e perda do objecto da infrac-
ção e do seu produto económico, com
observância, na parte aplicável, do dis-
posto nos artigos 22.o a 26.o do Decre-
to-Lei n.o 433/82, de 27 de Outubro;

2) Quando o agente seja pessoa singular,
inibição do exercício de cargos sociais nas
entidades sujeitas à supervisão do Ins-
tituto de Seguros de Portugal por um
período até um ano, em caso de prática
de ilícito de mera ordenação social não
especialmente grave, ou até três anos, em
caso contrário;

3) Interdição total ou parcial de celebração
de contratos com novos tomadores de
seguros ou segurados do ramo, modali-
dade, produto ou operação a que o ilícito
de mera ordenação social respeita por
um período até três anos;


